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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER PROJETO DE LEI N" 93/2018

AUTOR: Vereadora Rogéria Santos

EMENTA: "Autoriza o Chefe do Poder Executivo a firmar acordo de irmandade entre as

Cidades de Salvador/®ahia/Brasil e a Cidade de Jerusalém/Israel".

RELATOR: Vereador J. Carlos Filho

RELATÓRIO

A presente proposta, de autoria da Vereadora Rogéria Santos, visa reconhecer
oficialmente a irmandade entre as Cidades de Salvador/Bahia/Brasil e a Cidade de

Jerusalém.

FUNDAMENTAÇÃO

O projeto de lei n° 93/2018, atende aos requisitos previstos no artigo 12, III, e 172 da
Resolução n° 910/91 do Regimento Interno da Câmara de Salvador, bem como no inciso
III, do art.44 e art.46 da Lei Orgânica do Município.

Na pesquisa realizada pelo Setor de Análise e Pesquisa não foi constatada a existência de
proposição legislativa que verse especificamente sobre o tema abordado.

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art.
68, II), cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final se pronuncie
exclusivamente acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da
proposição em análise.

Se faz necessário observar o Art. 21, I, "t" da LOM, que diz; "Compete à Câmara; I -
privativamente; t) autorizar o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios, acordos
e consórcios com a União, o Estado, outros Municípios e entidades privadas, em geral;"

Vale ressaltar, que tal instrumento é utilizado, geralmente, quando as cidades têm
características semelhantes ou pontos e referências históricas comuns, se concretizando
em acordos de cooperação mútua entre cidades e/ou regiões.
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do C Câmara Municipal de Salvador

Nesta diapasão, os convênios com as Cidades-Irmãs podem propiciar troca de
conhecimento sobre políticas públicas e projetos em diversas áreas, tais como programas
de saúde, políticas culturais, além de outras possíveis trocas relativas aos interesses das
cidades. Além disso, os convênios representam a base formal para realização de eventuais
acordos e programas de intercâmbio e desenvolvimento econômico, inovações
científicas, políticas públicas e atendimento à população.

PARACER

Face ao exposto, não havendo óbice legal, constitucional ou regimental ao projeto de lei
ora apresentado, opinamos PELA APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 93 de
2018.

Paulo

Alfredo Mangueira

É o Parecer.

Sala das Comissões, '̂Qde junho de 2018.

J.VC^Ôs Filho
lelator

Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final

Lorena Brandão Alexandré Aleluia

Suíça Aladilce Souza
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